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A pretensão do reclamante,      , é a condenação da reclamada,                 , no pagamento da 

quantia de€ 162.45, a título de valor de reembolso que lhe foi exigido, relativamente a 

apólice de seguro que anulou. 

Não houve contestação. Foi junta procuração ao processo após a data designada para 

julgamento pela qual se requer a citação para os termos da presente reclamação. Tal 

requerimento é extemporâneo, pois verifica-se que a notificação para contestar foi remetida 

em 22/6/2022. 

O tribunal é competente, as partes são legítimas. Não existem nulidades, questões prévias ou 

excepções que cumpra conhecer e nada obsta à apreciação do mérito do pedido. 

Finda a produção de prova resultaram provados os seguintes factos: 

1- O reclamante contratou com a reclamada um seguro de saúde titulado pela apólice nQ      

, em que é segurada          ;

2- A reclamada fez um pedido de reembolso da quantia de € 162.45 relativo a 

comparticipações pagas por exames e consultas relativos à segurada                           ;

3- Em 29/10/2021 a reclamada enviou uma carta com o título reavaliação das condições 

de aceitação, onde refere, "foram identificadas pré-existências: sinusite sendo por isso 

excluídas cláusulas de hospitalizações, despesas ambulatórias e medicamentos";

4- Em 5/4/2022 a reclamada enviou uma carta a solicitar o reembolso de despesas;

5- Por mail de 2/5/2022 o reembolso referido em 4. foi contestado;

6- Em 11/5/2022 a reclamada informou que mantem solicitação de pagamento e as 

exclusões;

7- A quantia referida em 2 foi paga.

Os factos acima enunciados resultam da apreciação crítica de toda a documentação junta ao 

processo pela parte, nomeadamente, condições da apólice; cartas da reclamada; propostas de 

seguro. E ainda das declarações prestadas pelo reclamante. 

Não provado: o início do contrato em 1/7/2021. A proposta de seguro relativa à segurada            

foi aceite em 17/5/2021 de acordo com a documentação junta. 

Das condições contratuais da apólice que se encontram juntas ao processo, não se encontra 

previsão contratual para o reembolso à seguradora a fazer pelo tomador de seguro, 

relativamente a despesas que tenham sido comparticipadas. 

O Regime Jurídico do Contrato Seguro (RJCS), aprovado pelo Decreto-Lei nQ 72/2008 de 16 Abril, 

relativamente ao Seguro de Saúde, prevê no artigo 213Q que neste, o segurador cobre o riscos 

relacionados com a prestação de cuidados de saúde. 

As chamadas pré-existências, ou doenças pré-existentes, são reguladas no nQl do artigo 216Q, 

do RJCS, são as "conhecidas da pessoa segura à data da realização do contrato, consideram-se 
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abrangidas na cobertura convencionada pelo segurador, podendo ser excluídas por acordo em 

contrário, de modo genérico ou especificadamente." 

Verifica-se ainda instrumentalmente da documentação junta que as comparticipações em causa 

se relacionam com consultas e exames efectuados entre 6/10/2021 e 28/10/2021 e resultou 

provado que em 29/10/2021 a reclamada enviou uma carta com o título reavaliação das 

condições de aceitação, onde refere, "foram identificadas pré-existências: sinusite sendo por 

isso excluídas cláusulas de hospitalizações, despesas ambulatórias e medicamentos"; 

O artigo 215º do mesmo diploma afasta o regime do agravamento do risco, previsto nos artigos 

93º e 94º, relativamente às alterações do estado de saúde das pessoas seguras. 

Termos em que pela inexistência de previsão legal ou contratual que determine o reembolso 

solicitado ao reclamante e, entretanto, pago, deve o mesmo ser devolvido. 

O artigo 2º do Anexo I ao Regulamento (Despesas em Arbitragem) prevê: 

1. Com a apresentação do pedido de intervenção do tribunal arbitral e da contestação,

ou caso a parte reclamada não conteste, durante o prazo concedido para o efeito, cada 

uma das partes pagará a quantia correspondente a 3% do valor reclamado, com um 

mínimo de €70 e um máximo de €700. 

2. O não pagamento das quantias atrás referidas implica:

a) Quando devidas pelo reclamante, que a conferência de mediação e o julgamento

arbitral não tenham lugar; 

b) Quando devidas pela parte reclamada, a condenação no seu pagamento, sem

prejuízo da realização da conferência de mediação e do julgamento arbitral. 

Decisão: Por todo o exposto, na procedência do pedido formulado, vai a reclamada condenada 

na restituição ao reclamante da quantia€ 162.45 (cento e sessenta e dois euros e quarenta e 

cinco cêntimos) o que se decide ao abrigo do disposto no artigo 476º nº 1 do Código Civil. 

Por não se mostrarem pagas as despesas processuais da reclamada no montante de€ 70,00 

vai esta condenada no seu pagamento, caso não demonstre que o fez entretanto. 

Notifique. 
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